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Sessão de 	 i 	de 19  89	 ACÓRDÃO N2 	

Recurso n 2 93.679 - IRPJ - Exercício de 1985

Recorrente FABIANUS MERCEARIA LTDA.

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JUIZ DE FORA (MC).

IRPJ - ARBITRAMENTO - Receita bruta esti-
mada. - Na pessoa jurídica tributada com
base no lucro real e" indispensável a com-
provação da receita. Não sendo conhecida'
a receita bruta, por ter sido estimada, ar
bitra-se o lucro com base em outros ele--
mentos.

Negado provimento ao recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por FABIANUS MERCEARIA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimen-
to ao recurso, nos termos do relat6rio e voto aue passam a integrar'

o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 22 de maio de 1989.

UPGEL £-ER ' I" : LOP	 - PRESIDENTE

--í D ;o	 i: ER	 - RELATOR

_
AFONSO CEL.:• FERREIRA D- CAMPOS - PROCURADOR DA FA--

VISTO EM	 ZENDA NACIONAL
,1	 -

sEssAn DE: ?	 Uir54

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MTRANDA,CRIS
TõVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL e JOS-t
EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECORRENTE : FABIANUS MERCEARIA LTDA.

RELATÓRIO 

FABIANUS MERCEARIA LTDA., recorre da decisão do

Senhor Delegado da Receita Federal em Juiz de Fora (MG), que inde-

feriu a impugnação ao auto de infração de fls. 14.
,

A exigência tributária é de imposto de renda pes_
soa jurídica, no valor equivalente a 378,54 OTN I s, mais os acresci_
mos legais, referente ao exercício de 1985, período-base de 1984,

apurado em ação fiscal externa na empresa, que teve o lucro do pe-

ríodo arbitrado, conforme descrito no verso do referido auto, ver-

bis:

"No exercício das funçaes de Auditor Fiscal
do Tesouro Nacional, comparecemos ao estabele
cimento da empresa acima identificada (anver-
so) onde fomos informados que a mesma não pos
sui qualquer documento contábil correlato ã
receita bruta escriturada nos livros de Saí-
das de Mercadorias e no Diário. Alega, a fis-
calizada que a receita bruta declarada na apu
ração do Lucro Real no período-base de 1984,
exercício de 1985 foi por estimativa, deixan-
do assim de cumprir as exigências dos artigos
157, 165 e 167 do Decreto n9 85.450/80.

Assim, na impossibilidade de se proceder ã au
ditoria dos valores constantes da declaraçãol-	 z,
de rendimentos apresentada, tributado pelo Lu-
cro Real, relativo ao exercício acima citado,
procedendo com base no artigo 399 incisos I e
IV, modifico a base de cálculo do Imposto pa-
ra Lucro Arbitrado, tomando como elemento mi	 .

_
ciai o coeficiente 0,25 sobre o valor das com
pras de mercadorias efetuadas no período-base-

4di4---),	 DMF DF/19 C-C - Secgraf - 1600/75
MO)
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de 1984 ( quadro 11 itens 47 da declaração de
IRPJ do exercício de 1985 anexada ao presen-
te Auto), artigo 400 § 49, 59 e 79 do Decre-
to n9 85.450/80 e IN SRF n9 108/80 letra "e".

Compras de Mercadorias	 Cr$ 115.867.718

Coeficiente	 0,25

Lucro Arbitrado	 Cr$ 28.966.929"

Ciência no próprio auto de infração em 05-08-88.

A exigência foi impugnada em 31-08-88, fls. 16

a 26, através de procurador habilitado, conforme instrumento de

fls. 27.

Na informação fiscal de fls. 29, o autuante após

análise das razões de impugnação opinou pela manutenção integral'

da exigência, verbis:

"Alega, em síntese que não há base para au-
tuação, pelo fato de que os documentos exigi
dos da empresa, pelo fisco, relativos às sai
das de mercadorias (notas fiscais e tiquets7
de caixa), como também quanto a escrituração
do Livro Registro de Saída de Mercadorias, I
ESTÃO DISPENSADOS, baseando-se o impugnante'
em Convênio entre o Ministerio da Fazenda e
Secretaria de finanças dos Estados (no caso,
o Estado de Minas Gerais).

Baseado em sua argumentação, solidita o can-
celamento dos Autos de Infração.

Verificando o fato em questão e retornando à
causa que deu origem ao presente auto de in-
fração ou seja, a falta de qualquer documen-
to comprobatório de Receita Bruta, já que a
Receita escriturada nos livros fiscais foram -
feitas por estimativa sem qualquer appdo de -
documentos, condlilo pela manutenção de todo
o Auto de Infração de fls. 14, considerando'
os dispositivos legais c-Tueo informam."

A decisão de primeiro,grau, de fls. 30 a 32,man,

teve a exigência, sob a seguinte ementa:

"LUCRO ARBITRADO

r?,
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A inexistência de documentos capazes de iden .
tificar a receita escriturada impossibilita i-
a confirmação do lucro real e autoriza o ar-
bitramento do lucro."

A contribuinte foi cientificada da decisão sin-

gular em 16-12-88, conforme "A.R." de fls. 35.

Em 1601-89, irresignada, interpõs o apelo	 de	 -

fls. 36 a 43, acompanhado dos documentos defls. 44/45.

Alega, em substância, que: estava dispensada da

emissão de notas fiscais a consumidor final, em razão de sistema'

especial previsto na lei estadual e em face do que determina	 o

Sistema Integrado de Informações EconõmicoFiscais; "não se trata

de discutir a forma de receita, mas tão somente a não necessária'

emissão de notas fiscais de vendas", do que estava dispensada por

norma estadual; atendeu a exigência fiscal de escriturar o livro

Diário em lançamentos diários, que era na verdade o livro Caixa,'

como livro auxiliar; a fiscalização desprezouJ.a norma geral, cujo

principal signatário é o Ministério da Fazenda; não tem substãn--

cia a decisão singular ao considerar Que a figura da receita esti

mada é criação da área do ICM, visando simplificar o controle; que

o convênio SINIEF, assinado pelos Estados e Ministério da Fazenda,

autoriza cada Estado a legislar sobre a forma de escrituração fis

cal e de emissão de documentos fiscais; em outra decisão o jua;ga- •

dor sinaulãrrrespeitou as normas tributárias ditadas pelo Estado'

de Minas Gerais (processo n9 10640-000.993/87-71), que se refere'

a fornecimento global mensal de leite; guando prevaleceu a cria-

ção da área do ICM para efeito de tributação do imposto de renda;

foi invocado inadealiadamente os incisos I e IV, do artigo 399, do -

RIR/80; não há nos autos prova de que não tenha efetdado escritu-

ração com observância das leis comerciais e fiscais; é absurda a

argumentação de que a inexistência de documentos capazes de iden-

tificar a receita escriturada impossibilita a confirmação do lu-

cro real, por tornar a escrituração deficiente e imprestável; on-

de a lei não distingue não cabe ao seu intérprete e aplicador dis

tinguir sob pena de substituir ao legislador; está agasalhada no f

SINIEF Que deve ser obedecido e aplicado pelos membros da Receita
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Federal, por ser de caráter nacional; houve "error in judicando"

ao decidir com base no 49 do artigo 400 do RIR/80, consideran-

do desconhecida a receita bruta do ano-base de 1984, quando a do

ano-base de 1983 foi considerada conhecida; insiste que mantém

escrituração regular com base nas leis comerciais e fiscais; re-

auer provimento do presente recurso voluntãrio para se determi-

nar o arquivamento do processo administrativo.

É o relatório.

1
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VOTO- - -

Conselheiro CÃNDIDO PODRIGUES NEUBER, Relator:

O recurso e tempestivo.

A recorrente teve o lucro arbitrado em razão da

não comprovação com documentação hábil de sua receita bruta. Ale

ga gue declara a receita por estimativa, sem emissão de qualquer

documentação fiscal, conforme autorização de norma do fisco esta

dual.

Na peça recursal desenvolveu a sua argumentação,

saciedade, em torno da extensão e aplicação, "á legislação do

imposto derenda, do regime especial de apuração do ICM por esti-

mativa do Estado de Minas Gerais, por se tratar de regime tribu-

tário autorizado pelo Sistema Nacional Integrado de Infrações

EconOmico-Fiscais	 SINIEF.

O SINIEF tem como objetivo a obtenção e permuta'

de informações de natureza econômica e fiscal entre os signatá-

rios (Ministério da Fazenda e Secretarias Estaduais da Fazenda)'

e a simplificação do cumprimento das obrigações por parte dos

contribuintes.

Entre os considerandos do preâmbulo do convênio'

SINIEF consta o seguinte, verbis:

"Considerando a necessidade de unificar os li
vros e documentos fiscais a serem utilizados'
pelos contribuintes do imposto sobre produtos
industrializados e do imposto de circulação I

de mercadorias;"

O artigo 90 do SINIEF autoriza os Estad(Os, atra-

yes de convênios, a traçar normas sobre regimes especiais relati

vas ã emissão de documentos fiscais e ã escrituração de livros '

fiscais.

Portanto, o SINIEF tem o seu âmbito delimitado,'

ék-,7 o
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principalmente nas áreas de troca de informações econamico-fiwais

e unificação do documentário fiscal.

Tal sistema não tem o Condão de modificar a legis_
lação comercial e fiscal, especialmente a do imposto de renda.

Se a Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Ge-

rais, enguadrou a recorrente em regime especial de apuração do im

posto de circulação de mercadorias, por estimativa, com base no

SINIEF, ela (recorrente) estará agindo de acordo com a norma esta— -
dual. Agora, cumpre-lhe, também, observar as normas tributárias '

federais, principalmente porque, enquadrou-se no regime de deter-

minação do imposto de renda com base no lucro real, que e determi i— ,
nado a partir da escrituração contábil completa, com observância'

das leis comerciais e fiscais.

A tributação, com base no lucro real, exige a com

	

—	 .
provação com documentação hábil e idônea de todas as receitas e

despesas escrituradas.

A comprovação da receita bruta é um dos aspectos'

da maior relevância na legislação do imposto de renda. A partir

dela define-se: se a empresa enquadra entre as pessoas jurídicas'

de reduzidak:receita bruta, isentas dos imposto de renda, :receita

bruta igual ou inferior a 3.000 OTN's (art. 125, do RIR/80); 	 ou

como microempresa, receita bruta igual ou inferior a 10.000 OTN's,

também isentas do imposto de renda (Lei n9 7.256/84); ou se pode .l

optar pelo regime de tributação favorecida, com base no lucro pre

sumido, receita bruta,não superior a 100.000 OTN's (art. 389, do

RIR/80). Esses limites vigoraram para o exercício em questão.

Não se discute aqui se a empresa poderia ou não

optar por um desses regimes tributários. É certo que poderia exer

cer tal opção, na °época própria, apresentando declaração de rendi_
mentos em formulário adequado ao regime no qual pudesse se enqua- E,.
drar. Tratando-se de empresa de pequeno porte, certamente, um des

ses regimes ser-lhe-ia mais benéfico, inclusive, todos eles com

dispensa da escritura !contábil.

-7
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Entretanto, por iniciativa própria, optou ; pela J

tributação com base no lucro real, sistemática que exige escritu-

ração contábil com suporte em documentação apropriada a cada ope-

ração, inclusive a emissão de notas fiscais de vendas para compro_
vação da receita bruta, pois nada impede que a contribuinte emita

tais notas para satisfazer â legislação fiscal federal e ao mesmo •

tempo usufruir do regime de estimativa na esfera estadual.

A escrituração do livro Diário, por partidas diá-

rias ou mensais, com a utilização de livros auxiliares, deve ser

feita com base em documentação, no caso de receita as notas Lis-

caisde vendas,que ficarão arquivadas em ordem para posteriores ve --	 ,
rificações.

A decisão de primeiro grau proferida no processo 	 n9 •

10640-000.993/87-71,contempla apenas, os fatos tratados naquele I ,'

processo,aproveitando somente ao contribuinte nele interessado.

Pela ementa que foi transcrita verifica-se que a matéria lã versa-

da é. diversa desta "sub judice", tratava-se de aceitar como compro

vação de custos ou despesas nota fiscal englobando operações de um

mês no fornecimento de leite, aqui trata-se de falta de emissão de

notas fiscais de vendas. Se foi aceito o regime especial de emissão de no_
ta fiscal é porque ,naquele caso, a autoridade competente entendeu que nenhuma .

pfensaocorreu à legislação ' de iMpostO de renda, o que difere do presente caso.

,

A recorrente insiste que mantém escrituração regu -._
lar, com observância das leis comerciais e fiscais, mas paradoxal

mente a linha de sua defesa é exatamente pugnar pela aceitação da

receita bruta estimada, ou seja escriturada sem observância, das

leis comerciais e fiscais, pãis nenhuma comprovação das receitas'

foi oferecida por não existir e sob a escusa de estar agasalhada'

no SINIEF, Quanto ao regime de estimativa.

O fato da ação fiscal ter se restringido ao pe--

ríodo-base de 1984, não significa considerar conhecida a receita

	

do período-base de 1983, houvesse os trabalhos fiscais abrangido 	 .

esse periodo-base e a contribuinte adotado o mesmo critério de

escrituração de receita, o procedimento fiscal, certamente, se-

7
ria semelhante. /

A
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Se o contribuinte sujeito ã tributação com base

no lucro real não mantiver escrituração na forma das leis comer-

ciais e fiscais, fica sujeito ao arbitramento do lucro (art. 399,

I, do RIR/80) e não sendo conhecida ou não merecendo fé, a recei

ta bruta, primeiro parâmetro de arbitramento, toma-se por ;).1pase

para o arbitramento um dos parâmetros enumerados no 49, do ar-

tiao 400, do RIR/80.

Entendo que o julgador em primeiro grau decidiu'

corretamente, consoante os dispositivos legais af)licãveis ã espe

cie dos autos.

Pelas razões expostas, voto no sentido de negar

provimento ao recurso.

/17R.013"- UE	 UBER	 RELATOR
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